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tas a realização de uma crítica social). Para exemplo, destacamos 
os seguintes romancistas brasileiros: Machado de Assis, Guimarães 
Rosa, Eça de Queiroz, entre outros.

Conto
É um texto narrativo breve, e de ficção, geralmente em prosa, 

que conta situações rotineiras, anedotas e até folclores. Inicialmen-
te, fazia parte da literatura oral. Boccacio foi o primeiro a reproduzi-
-lo de forma escrita com a publicação de Decamerão. 

Ele é um gênero da esfera literária e se caracteriza por ser uma 
narrativa densa e concisa, a qual se desenvolve em torno de uma 
única ação. Geralmente, o leitor é colocado no interior de uma ação 
já em desenvolvimento. Não há muita especificação sobre o antes 
e nem sobre o depois desse recorte que é narrado no conto. Há a 
construção de uma tensão ao longo de todo o conto.

Diversos contos são desenvolvidos na tipologia textual narrati-
va: conto de fadas, que envolve personagens do mundo da fantasia; 
contos de aventura, que envolvem personagens em um contexto 
mais próximo da realidade; contos folclóricos (conto popular); con-
tos de terror ou assombração, que se desenrolam em um contexto 
sombrio e objetivam causar medo no expectador; contos de misté-
rio, que envolvem o suspense e a solução de um mistério.  

Fábula
É um texto de caráter fantástico que busca ser inverossímil. As 

personagens principais não são humanos e a finalidade é transmitir 
alguma lição de moral.

Novela
É um texto caracterizado por ser intermediário entre a longevi-

dade do romance e a brevidade do conto. Esse gênero é constituído 
por uma grande quantidade de personagens organizadas em dife-
rentes núcleos, os quais nem sempre convivem ao longo do enredo. 
Como exemplos de novelas, podem ser citadas as obras O Alienista, 
de Machado de Assis, e A Metamorfose, de Kafka.

Crônica
É uma narrativa informal, breve, ligada à vida cotidiana, com 

linguagem coloquial. Pode ter um tom humorístico ou um toque de 
crítica indireta, especialmente, quando aparece em seção ou arti-
go de jornal, revistas e programas da TV. Há na literatura brasileira 
vários cronistas renomados, dentre eles citamos para seu conhe-
cimento: Luís Fernando Veríssimo, Rubem Braga, Fernando Sabido 
entre outros.

Diário 
É escrito em linguagem informal, sempre consta a data e não 

há um destinatário específico, geralmente, é para a própria pessoa 
que está escrevendo, é um relato dos acontecimentos do dia. O 
objetivo desse tipo de texto é guardar as lembranças e em alguns 
momentos desabafar. Veja um exemplo:

“Domingo, 14 de junho de 1942
Vou começar a partir do momento em que ganhei você, quando 

o vi na mesa, no meio dos meus outros presentes de aniversário. (Eu 
estava junto quando você foi comprado, e com isso eu não contava.)

Na sexta-feira, 12 de junho, acordei às seis horas, o que não é 
de espantar; afinal, era meu aniversário. Mas não me deixam le-
vantar a essa hora; por isso, tive de controlar minha curiosidade até 

quinze para as sete. Quando não dava mais para esperar, fui até a 
sala de jantar, onde Moortje (a gata) me deu as boas-vindas, esfre-
gando-se em minhas pernas.”

Trecho retirado do livro “Diário de Anne Frank”.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual descri-
tivo

Currículo
É um gênero predominantemente do tipo textual descritivo. 

Nele são descritas as qualificações e as atividades profissionais de 
uma determinada pessoa.

Laudo
É um gênero predominantemente do tipo textual descritivo. 

Sua função é descrever o resultado de análises, exames e perícias, 
tanto em questões médicas como em questões técnicas.

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
descritivos são: folhetos turísticos; cardápios de restaurantes; clas-
sificados; etc.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual expo-
sitivo

Resumos e Resenhas
O autor faz uma descrição breve sobre a obra (pode ser cine-

matográfica, musical, teatral ou literária) a fim de divulgar este tra-
balho de forma resumida. 

Na verdade resumo e/ou resenha é uma análise sobre a obra, 
com uma linguagem mais ou menos formal, geralmente os rese-
nhistas são pessoas da área devido o vocabulário específico, são 
estudiosos do assunto, e podem influenciar a venda do produto de-
vido a suas críticas ou elogios.

Verbete de dicionário
Gênero predominantemente expositivo. O objetivo é expor 

conceitos e significados de palavras de uma língua.

Relatório Científico
Gênero predominantemente expositivo. Descreve etapas de 

pesquisa, bem como caracteriza procedimentos realizados.

Conferência
Predominantemente expositivo. Pode ser argumentativo tam-

bém. Expõe conhecimentos e pontos de vistas sobre determinado 
assunto. Gênero executado, muitas vezes, na modalidade oral.

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
expositivos são: enciclopédias; resumos escolares; etc.

Gêneros textuais pertencentes aos textos argumentativos

Artigo de Opinião
É comum2 encontrar circulando no rádio, na TV, nas revistas, 

nos jornais, temas polêmicos que exigem uma posição por parte 
dos ouvintes, espectadores e leitores, por isso, o autor geralmen-
te apresenta seu ponto de vista sobre o tema em questão através 
do artigo de opinião.
2 http://www.odiarioonline.com.br/noticia/43077/VENDEDOR-BRASILEIRO-ESTA-MENOS-
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Nos tipos textuais argumentativos, o autor geralmente tem 
a intenção de convencer seus interlocutores e, para isso, precisa 
apresentar bons argumentos, que consistem em verdades e opini-
ões.

O artigo de opinião é fundamentado em impressões pessoais 
do autor do texto e, por isso, são fáceis de contestar.

Discurso Político
O discurso político3 é um texto argumentativo, fortemente per-

suasivo, em nome do bem comum, alicerçado por pontos de vista 
do emissor ou de enunciadores que representa, e por informações 
compartilhadas que traduzem valores sociais, políticos, religiosos 
e outros. Frequentemente, apresenta-se como uma fala coletiva 
que procura sobrepor-se em nome de interesses da comunidade 
e constituir norma de futuro. Está inserido numa dinâmica social 
que constantemente o altera e ajusta a novas circunstâncias. Em 
períodos eleitorais, a sua maleabilidade permite sempre uma res-
posta que oscila entre a satisfação individual e os grandes objetivos 
sociais da resolução das necessidades elementares dos outros.

Hannah Arendt (em The Human Condition) afirma que o dis-
curso político tem por finalidade a persuasão do outro, quer para 
que a sua opinião se imponha, quer para que os outros o admirem. 
Para isso, necessita da argumentação, que envolve o raciocínio, e 
da eloquência da oratória, que procura seduzir recorrendo a afetos 
e sentimentos. 

O discurso político é, provavelmente, tão antigo quanto a vida 
do ser humano em sociedade. Na Grécia antiga, o político era o 
cidadão da “pólis” (cidade, vida em sociedade), que, responsável 
pelos negócios públicos, decidia tudo em diálogo na “agora” (praça 
onde se realizavam as assembleias dos cidadãos), mediante pala-
vras persuasivas. Daí o aparecimento do discurso político, baseado 
na retórica e na oratória, orientado para convencer o povo.

O discurso político implica um espaço de visibilidade para o ci-
dadão, que procura impor as suas ideias, os seus valores e projetos, 
recorrendo à força persuasiva da palavra, instaurando um processo 
de sedução, através de recursos estéticos como certas construções, 
metáforas, imagens e jogos linguísticos. Valendo-se da persuasão e 
da eloquência, fundamenta-se em decisões sobre o futuro, prome-
tendo o que pode ser feito.

Requerimento
Predominantemente dissertativo-argumentativo. O requeri-

mento tem a função de solicitar determinada coisa ou procedimen-
to. Ele é dissertativo-argumentativo pela presença de argumenta-
ção com vistas ao convencimento

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
argumentativos são: abaixo-assinados; manifestos; sermões; etc.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual injun-
tivo 

Bulas de remédio
 A bula de remédio traz também o tipo textual descritivo. Nela 

aparecem as descrições sobre a composição do remédio bem como 
instruções quanto ao seu uso.

-SIMPATICO
3  https://www.infopedia.pt/$discurso-politico

Manual de instruções
O manual de instruções tem como objetivo instruir sobre os 

procedimentos de uso ou montagem de um determinado equipa-
mento.

Exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos injunti-
vos são: receitas culinárias, instruções em geral.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual prescri-
tivo

Exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos prescri-
tivos são: leis; cláusulas contratuais; edital de concursos públicos; 
receitas médicas, etc.

Outros Exemplos

Carta 
Esta, dependendo do destinatário pode ser informal, quando é 

destinada a algum amigo ou pessoa com quem se tem intimidade. E 
formal quando destinada a alguém mais culto ou que não se tenha 
intimidade. 

Dependendo do objetivo da carta a mesma terá diferentes es-
tilos de escrita, podendo ser dissertativa, narrativa ou descritiva. As 
cartas se iniciam com a data, em seguida vem a saudação, o corpo 
da carta e para finalizar a despedida.

Propaganda 
Este gênero aparece também na forma oral, diferente da maio-

ria dos outros gêneros. Suas principais características são a lingua-
gem argumentativa e expositiva, pois a intenção da propaganda é 
fazer com que o destinatário se interesse pelo produto da propa-
ganda. O texto pode conter algum tipo de descrição e sempre é 
claro e objetivo.

Notícia 
Este é um dos tipos de texto que é mais fácil de identificar. Sua 

linguagem é narrativa e descritiva e o objetivo desse texto é infor-
mar algo que aconteceu.

A notícia é um dos principais tipos de textos jornalísticos exis-
tentes e tem como intenção nos informar acerca de determinada 
ocorrência. Bastante recorrente nos meios de comunicação em ge-
ral, seja na televisão, em sites pela internet ou impresso em jornais 
ou revistas.

Caracteriza-se por apresentar uma linguagem simples, clara, 
objetiva e precisa, pautando-se no relato de fatos que interessam 
ao público em geral. A linguagem é clara, precisa e objetiva, uma 
vez que se trata de uma informação.

Editorial
O editorial é um tipo de texto jornalístico que geralmente apa-

rece no início das colunas. Diferente dos outros textos que com-
põem um jornal, de caráter informativo, os editoriais são textos 
opinativos.

Embora sejam textos de caráter subjetivo, podem apresentar 
certa objetividade. Isso porque são os editoriais que apresentam 
os assuntos que serão abordados em cada seção do jornal, ou seja, 
Política, Economia, Cultura, Esporte, Turismo, País, Cidade, Classifi-
cados, entre outros.
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Polígono de Frequência: semelhante ao histograma, mas cons-
truído a partir dos pontos médios das classes. Exemplo:

Gráfico de Ogiva: apresenta uma distribuição de frequências 
acumuladas, utiliza uma poligonal ascendente utilizando os pontos 
extremos.

Cartograma: é uma representação sobre uma carta 
geográfica. Este gráfico é empregado quando o objetivo é de 
figurar os dados estatísticos diretamente relacionados com áreas 
geográficas ou políticas.

Interpretação de tabelas e gráficos

Para uma melhor interpretação de tabelas e gráficos devemos 
ter em mente algumas considerações:

- Observar primeiramente quais informações/dados estão 
presentes nos eixos vertical e horizontal, para então fazer a leitura 
adequada do gráfico;

- Fazer a leitura isolada dos pontos.
- Leia com atenção o enunciado e esteja atento ao que pede o 

enunciado.

Exemplos

(Enem) O termo agronegócio não se refere apenas à agricultu-
ra e à pecuária, pois as atividades ligadas a essa produção incluem 
fornecedores de equipamentos, serviços para a zona rural, indus-
trialização e comercialização dos produtos.

O gráfico seguinte mostra a participação percentual do agro-
negócio no PIB brasileiro:

Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA). 
Almanaque abril 2010. São Paulo: Abril, ano 36 (adaptado)

Esse gráfico foi usado em uma palestra na qual o orador res-
saltou uma queda da participação do agronegócio no PIB brasileiro 
e a posterior recuperação dessa participação, em termos percen-
tuais.

Segundo o gráfico, o período de queda ocorreu entre os anos 
de

A) 1998 e 2001. 
B) 2001 e 2003. 
C) 2003 e 2006.
D) 2003 e 2007.
E) 2003 e 2008.
 
Resolução

Segundo o gráfico apresentado na questão, o período de 
queda da participação do agronegócio no PIB brasileiro se deu no 
período entre 2003 e 2006. Esta informação é extraída através de 
leitura direta do gráfico: em 2003 a participação era de 28,28%, 
caiu para 27,79% em 2004, 25,83% em 2005, chegando a 23,92% 
em 2006 – depois deste período, a participação volta a aumentar.

Resposta: C



RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

5858
a solução para o seu concurso!

Editora

(Enem) O gráfico mostra a variação da extensão média de gelo 
marítimo, em milhões de quilômetros quadrados, comparando da-
dos dos anos 1995, 1998, 2000, 2005 e 2007. Os dados correspon-
dem aos meses de junho a setembro. O Ártico começa a recobrar o 
gelo quando termina o verão, em meados de setembro. O gelo do 
mar atua como o sistema de resfriamento da Terra, refletindo quase 
toda a luz solar de volta ao espaço. Águas de oceanos escuros, por 
sua vez, absorvem a luz solar e reforçam o aquecimento do Ártico, 
ocasionando derretimento crescente do gelo.

Com base no gráfico e nas informações do texto, é possível in-
ferir que houve maior aquecimento global em

(A)1995. 
(B)1998.                         
(C) 2000.
(D)2005.
(E)2007.

Resolução

O enunciado nos traz uma informação bastante importante e 
interessante, sendo chave para a resolução da questão. Ele associa 
a camada de gelo marítimo com a reflexão da luz solar e conse-
quentemente ao resfriamento da Terra. Logo, quanto menor for a 
extensão de gelo marítimo, menor será o resfriamento e portanto 
maior será o aquecimento global.

O ano que, segundo o gráfico, apresenta a menor extensão de 
gelo marítimo, é 2007.

Resposta: E

Mais alguns exemplos:

01. Todos os objetos estão cheios de água.

Qual deles pode conter exatamente 1 litro de água? 
(A) A caneca 
(B) A jarra 
(C) O garrafão 
(D) O tambor

O caminho é identificar grandezas que fazem parte do dia a dia 
e conhecer unidades de medida, no caso, o litro. Preste atenção na 
palavra exatamente, logo a resposta está na alternativa B. 

02. No gráfico abaixo, encontra-se representada, em bilhões 
de reais, a arrecadação de impostos federais no período de 2003 
a 2006. Nesse período, a arrecadação anual de impostos federais: 

(A) nunca ultrapassou os 400 bilhões de reais.
(B) sempre foi superior a 300 bilhões de reais.
(C) manteve-se constante nos quatro anos.
(D) foi maior em 2006 que nos outros anos.
(E) chegou a ser inferior a 200 bilhões de reais.
Analisando cada alternativa temos que a única resposta correta 

é a D.

GRANDEZAS PROPORCIONAIS, RAZÃO E PROPORÇÃO. RE-
GRA DE TRÊS

RAZÃO

Chama-se de razão entre dois números racionais a e b, com 
b ≠ 0, ao quociente entre eles. Indica-se a razão de a para b por 
a/b ou a : b. 
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IV - comissões intergestores;
V - planos de cultura;
VI - sistemas de financiamento à cultura;
VII - sistemas de informações e indicadores culturais;
VIII - programas de formação na área da cultura;
IX - sistemas setoriais de cultura.
§3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema 

Nacional de Cultura, bem como de sua articulação com os demais 
sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo.

§4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão 
seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias.

– Desporto
Sobre o desporto, ressaltam-se dois pontos: o primeiro, sobre 

o fato de a Justiça Desportiva não integrar o Poder Judiciário; o se-
gundo, sobre a chamada instância administrativa de cunho forçado.

SEÇÃO III
DO DESPORTO

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas for-
mais e não-formais, como direito de cada um, observados:

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associa-
ções, quanto a sua organização e funcionamento;

II - a destinação de recursos públicos para a promoção priori-
tária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do 
desporto de alto rendimento;

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o 
não- profissional;

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de 
criação nacional.

§1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina 
e às competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da 
justiça desportiva, regulada em lei.

§2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, 
contados da instauração do processo, para proferir decisão final.

§3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de 
promoção social.

A História da Estrutura e da Organização do Sistema de Ensino 
no Brasil5

A história da estrutura e da organização do ensino no Brasil re-
flete as condições socioeconômicas do país, mas revela, sobretudo, 
o panorama político de determinados períodos históricos. 

A partir da década de 1980, por exemplo, o panorama socioe-
conômico brasileiro indicava uma tendência neoconservadora para 
a minimização do Estado, que se afastava de seu papel de provedor 
dos serviços públicos, como saúde e educação. Na década de 1990, 
esse modelo instalou-se e, no primeiro decênio do século XXI, ainda 
não foi superado. Paradoxalmente, as alterações da organização do 
trabalho, resultantes, em grande parte, dos avanços tecnológicos, 
solicitam da escola um trabalhador mais qualificado para as novas 
funções no processo de produção e de serviços. Ausentando-se o 
Estado de suas responsabilidades com educação pública, como e 
onde formar, então, o trabalhador? As constantes críticas ao de-
sempenho do poder público remetem ao setor privado, apontado 
como o mais competente para essa tarefa. Apresenta-se uma ques-

5 LIBÂNEO, José Carlos, OLIVEIRA, João Ferreira e TOSCHI, Mirza Seabra. 
Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. 10ª. Ed., São Paulo: Cortez, 

2012.

tão crucial para o entendimento do papel social da escola: é sua 
função formar especificamente para o trabalho ou ela constitui es-
paço de formação do cidadão participe da vida social? 

O teórico Hayek, considerado o pai do neoliberalismo, contra-
põe-se à ingerência estatal na educação. Sua referência, porém, são 
os países em que a educação básica já foi universalizada e as condi-
ções sociais são mais favoráveis, em razão de anterior consolidação 
do Estado de bem-estar social. Mas como pensar a atuação do Esta-
do no Brasil, país considerado periférico, com grandes desigualda-
des sociais, perversa concentração de renda, baixo índice de esco-
laridade, escola básica não universalizada? Certamente, para países 
com estas condições socioeconômicas, a receita deveria ser outra. 

Organismos financiadores dos países terceiro-mundistas, como 
o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento, tam-
bém chamado Banco Mundial (BM), sugerem a garantia de educa-
ção básica mantida pelo Estado, isto é, gratuita, o que não significa, 
todavia, que ela seja ministrada em escolas públicas. Os neoliberais 
criticam o fato de a escola pública manter o monopólio do ensino 
gratuito. Sugerem que o Estado dê aos pais vales-escolas ou che-
ques com o valor necessário para manter o estudo dos filhos, ca-
bendo ao mercado de escolas públicas e particulares disputar esses 
subsídios. Assim, as escolas públicas não recebe- riam recursos do 
Estado, mas manter-se-iam com o recebimento desses valores em 
condições iguais às das particulares, alterando-se, assim, o conceito 
de instituição “pública”. Trata-se da implementação da política de 
livre escolha, uma das propostas mais caras ao ideário neoliberal. 

Os defensores de posições neoconservadoras alegam que paí-
ses mais pobres, como o Brasil, devem dar primazia à educação bá-
sica (leia-se ensino fundamental), o que significa menor aporte de 
recursos para a educação infantil e para o ensino médio e superior. 
Também, no caso do ensino superior, o Estado financiaria o aluno 
que não pudesse pagar seus estudos, e este devolveria os valores 
do empréstimo depois de formado. 

O estudo Primary Education, de 1996, patrocinado pelo BM, diz 
que a educação escolar básica “é o pilar do crescimento econômico 
e do desenvolvimento social e o principal meio de promover o bem-
estar das pessoas”, segundo Netz6. A média de escolaridade dos 
trabalhadores no Brasil é de aproximadamente 4 anos, contra 7,5 
anos no Chile, 8,7 anos na Argentina e 11 anos na França. Há a preo-
cupação dos empresários brasileiros em ampliar essa média, não só 
para “promover o bem-estar das pessoas”, como diz o documento 
do BM, mas também para oferecer ao mercado uma mão de obra 
mais qualificada. Um fabricante de armas gaúcho declarou que “os 
processos de produção estão cada vez mais sofisticados. (...) Não 
podemos deixar equipamentos de 500 mil, 1 milhão de dólares, nas 
mãos de operários sem qualificação”, conforme Netz7.

Como se pode observar, não é possível discutir educação e en-
sino sem fazer referência a questões econômicas, políticas e sociais. 
Daí a escolha da década de 1930, começo do processo de indus-
trialização do país, para iniciarmos o estudo sobre o processo de 
organização do ensino no Brasil. 

Os acontecimentos políticos, econômicos e sociais da década 
de 1930 imprimiram novo perfil à sociedade brasileira. A quebra da 
Bolsa de Nova York, em 1929, mergulhou o Brasil na crise do café, 
mas em contrapartida encaminhou o país para o desenvolvimento 

6  Apud MELO, U. A. de; CRUZ, J. S. da; SILVA, H. M. de L. História da Estrutura 
da Organização do Sistema de Ensino no Brasil e O Trabalho Com Práticas Edu-

cativas na Educação De Alunos S.D.
7  Idem 6.
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industrial, por meio da adoção do modelo econômico de substitui-
ção das importações, alterando assim o comando da nação, que 
passou da elite agrária aos novos industriais. 

De 1930 a 1937, motivada pela industrialização emergente e 
pelo fortalecimento do Estado-nação, a educação ganhou impor-
tância e foram efetuadas ações governamentais com a perspectiva 
de organizar, em plano nacional, a educação escolar. A intensifica-
ção do capitalismo industrial alterou as aspirações sociais em rela-
ção à educação, uma vez que nele eram exigidas condições mínimas 
para concorrer no mercado, diferentemente da estrutura oligárqui-
ca rural, na qual a necessidade de instrução não era sentida nem 
pela população nem pelos poderes constituídos (Romanelli, 1987). 

A complexidade do período histórico que abrange desde a dé-
cada de 1930 até o momento atual e sua repercussão na evolução da 
educação escolar no país requerem, para apropriada compreensão, 
a utilização de outras categorias além das econômicas e políticas. 
Vamos, pois, a partir de agora, analisar a história da estrutura e da 
organização da educação brasileira com base em pares conceituais 
que acompanharam historicamente o debate da democratização do 
ensino no Brasil, permeando os diferentes períodos e alternando-se 
em importância, de acordo com o momento histórico. 

Centralização/Descentralização na Organização da Educação 
Brasileira

A Revolução de 1930 representou a consolidação do capita-
lismo industrial no Brasil e foi determinante para o consequente 
aparecimento de novas exigências educacionais. Nos dez primeiros 
anos que se seguiram, houve um desenvolvimento do ensino jamais 
registrado no país. Em vinte anos, o número de escolas primárias 
dobrou e o de secundárias quase quadruplicou. 

As escolas técnicas multiplicaram-se – de 1933 a 1945, passa-
ram de 133 para 1.368, e o número de matrículas, de 15 mil para 
65 mil.  

Em 1930 foi criado o Ministério da Educação e Saúde Pública 
(Mesp). A reforma elaborada por Fran- cisco Campos, ministro da 
Educação, atingiu a estrutura do ensino, levando o Estado nacional 
a exercer ação mais objetiva sobre a educação mediante o ofere-
cimento de uma estrutura mais orgânica aos ensinos secundário, 
comercial e superior. 

De 1937 a 1945 vigorou o Estado Novo, período da ditadura de 
Getúlio Vargas, em que a questão do poder se tornou central. Aliás, 
o poder é categoria essencial para compreender o processo de cen-
tralização ou descentralização na problemática da organização do 
ensino. O chileno Juan Casassus, ao escrever sobre o processo de 
descentralização em países da América Latina (incluindo o Brasil), 
observa que a base de todos os enfoques da descentralização ou 
da centralização se encontra na questão do poder na sociedade. Diz 
ele: “A centralização ou descentralização tratam da forma pela qual 
se encontra organizada a sociedade, como se assegura a coesão 
social e como se dá o fluxo de poder na sociedade civil, na sociedade 
militar e no Estado, explorando aspectos como os partidos políticos 
e a administração” 1995). Por tratar-se de um processo de distri-
buição, redistribuição ou reordenamento do poder na sociedade, 
no qual uns diminuem o poder em benefício de outros, a questão 
reflete o tipo de diálogo social que prevalece e o tipo de negociação 
que se faz para assegurar a estabilidade e a coesão social – daí sua 
relação com o processo conflituoso de democratização da educação 
nacional. 

Os anos 1930 a 1945 no Brasil são identificados como um pe-
ríodo centralizador da organização da educação. Com a Reforma 
Francisco Campos, iniciada em 1931, o Estado organizou a educa-
ção escolar no plano nacional, especialmente nos níveis secundário 
e universitário e na modalidade do ensino comercial, deixando em 
segundo plano o ensino primário e a formação dos professores. Esta 
atitude, à primeira vista voltada para a descentralização – como de-
finia a Constituição de 1891, ao instituir a União como responsável 
pela educação superior e secundária e repassar aos estados a res-
ponsabilidade da educação elementar e profissional –, na realidade 
revelava o desapreço pela educação elementar. 

Nesse período, educadores católicos e liberais passaram a en-
volver-se na elaboração da proposta educacional da primeira fase 
do governo Vargas, sob a alegação de que o governo não possuía 
uma proposta educacional. Tão logo, porém, Francisco Campos to-
mou posse no recém-criado Ministério da Educação e Saúde Públi-
ca, impôs a todo o país as diretrizes traçadas pelo Mesp. 

Já na Constituição Federal de 1934, em meio a disputas ideoló-
gicas entre católicos e liberais, foi incluí- da boa parte da proposta 
educacional destes inscrita no Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova (1932) por uma escola pública única, laica, obrigatória e gra-
tuita, fortalecendo a mobilização e as iniciativas da sociedade civil 
em torno da questão da educação. Com a Constituição de 1937, que 
consolidou a ditadura de Getúlio Vargas, o debate sobre pedagogia 
e política educacional passou a ser restrito à sociedade política, em 
clara demonstração de que a questão do poder estava mesmo pre-
sente no processo de centralização ou descentralização. 

O escolanovista Anísio Teixeira foi ardoroso defensor da des-
centralização por meio do mecanismo de municipalização. A seu 
ver, a descentralização educacional contribuiria para a democracia 
e para a sociedade industrial, moderna e plenamente desenvolvida. 
Assim, a municipalização do ensino primário constituiria uma re-
forma política, e não mera reforma administrativa ou pedagógica. 
Enquanto os liberais, grupo em que se incluíam os escolanovistas, 
desejavam mudanças qualitativas e quantitativas na rede pública 
de ensino, católicos e integralistas desaprovavam alterações qua-
litativas modernizantes e democráticas. Essa situação conferia um 
caráter contraditório à educação escolar. Tinha início, então, um 
sistema que – embora sofresse pressão social por um ensino mais 
democrático numérica e qualitativamente falando – estava sob o 
controle das elites no poder, as quais buscavam deter a pressão po-
pular e manter a educação escolar em seu formato elitista e conser-
vador. O resultado foi um sistema de ensino que se expandia, mas 
controlado pelas elites, com o Estado agindo mais pelas pressões 
do momento e de maneira improvisada do que buscando delinear 
uma política nacional de educação, em que o objetivo fosse tornar 
universal e gratuita a escola elementar. 

Os católicos conservadores opunham-se à política de laicização 
da escola pública, conseguindo acrescentar à Constituição Federal 
de 1934 o ensino religioso. Por força dessa mesma Constituição, o 
Estado passou a fiscalizar e regulamentar as instituições de ensino 
público e particular. 

As leis orgânicas editadas entre 1942 e 1946 – a chamada Re-
forma Capanema, que recebeu o nome do então ministro da Educa-
ção – reafirmaram a centralização da década de 1930, com o Estado 
desobrigando-se de manter e expandir o ensino público, ao mes-
mo tempo, porém, que decretava as reformas de ensino industrial, 
comercial e secundário e criava, em 1942, o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial – SENAI. 


